
 

 

COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 01/2026 

 

 
Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte seis, às 10:00 

horas estiveram presentes na sede do Instituto de Previdência Própria do Município de 

Tatuí - TatuíPrev, situado à Rua Dona Margarida Carrillo Iazzetti, 35, Jardim São Paulo, 

cidade de Tatuí, Estado de São Paulo, os membros do Comitê de Investimentos, Rodrigo 

Amaral Leite, Daniel Rodrigues Vieira, Rogério da Silva Simão Junior, Jefferson de 

Biagi Candido Silva e Érica Iafélix Sallum. 

O motivo da reunião foi para apresentar a performance consolidada do portfólio 

no mês de dezembro de 2025 e decidir o destino do repasse previdenciário mensal 

disponibilizado em conta corrente, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões reais) e 

realocações para a manutenção do atendimento da meta de rentabilidade, em 

atendimento a Resolução CMN no 5.272, de 18 de dezembro de 2025. 

Em relação a aplicação aprovada na reunião no 12/2025 no fundo MAKAI FII 

RESPONSABILIDADE LIMITADA, CNPJ:  63.757.043/0001-36, informamos que a 

operação foi destituída pelo administrador e gestor, devido à falta de tempo hábil para 

encerrar a oferta. Portanto, não foi realizada a aplicação. 

No mês de dezembro de 2025, o TatuíPrev atingiu o montante da carteira de 

investimentos de R$ 710.535.459,04 (setecentos e dez milhões, quinhentos e trinta e 

cinco mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e quatro centavos), e a rentabilidade do 

mês foi de 0,96% equivalente a R$ 6.722.954,43 (seis milhões, setecentos e vinte e dois 

mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e três centavos). 

Com relação à meta de rentabilidade, o acumulado da meta até o fechamento de 

dezembro de 2025 foi de 9,72% e o retorno acumulado para o mesmo período foi de 

14,49%, superando, portanto, a meta em 4,77%. 

Ao estudar e analisar os impactos da nova resolução publicada no final do ano 

passado, constatamos que só poderão alocar em fundos de renda variável doméstica, os 

RPPS que possuírem certificação Pró-Gestão - Nível II ou superior e só poderão aplicar 

em fundos de investimentos no exterior (ações globais e BDRs) os RPPS que obtiverem 

certificação Pró-Gestão - Nível III. 

  



 

 

 

De Acordo com o § 1º do artigo 27 da Resolução CMN no 5.272/2025, os ativos em 

desacordo devem ser resgatados do portfólio no prazo de dois anos a partir de 2 de fevereiro de 

2026. 

             Observando também, que a Resolução CMN no 5.272/2025 entrará em vigor em 2 de 

fevereiro de 2026 o Comitê de Investimentos considerou oportuno aumentar a exposição em 

renda variável até 30 de janeiro de 2026, haja visto que a partir do próximo mês não será mais 

permitido aplicar em renda variável sem obter a certificação do Pró-Gestão - Nível II. A 

estratégia é corroborada com o fato o ciclo econômico brasileiro está se aproximando da fase de 

redução da taxa básica de juros, e como é sabido que a cada redução da taxa Selic, a rentabilidade 

dos fundos de renda fixa é diretamente afetada, a necessidade de alocar em renda variável 

aumenta para buscar melhoria de performance para atingir a meta atuarial , salientamos que esse 

reflexo deverá ser mais evidente no ano de 2027, mas que por questões de prazos legais, e 

também pelo fato que “Duration “ da gestão desses ativos é de longuíssimo prazo, o  que também 

combina a “Duration” do passivo do TatuíPrev, o Comitê de Investimentos aprovou por 

unanimidade as seguintes alocações e realocações: 

1 - Resgate total, de aproximadamente R$ 14.560.000,00 (catorze milhões, 

quinhentos e sessenta mil reais) do fundo ITAÚ INSTITUCIONAL OPTIMUS RESP 

LIMITADA FIF CIC RENDA FIXA LP - CNPJ: 40.635.061/0001-40. 

2 - Resgate parcial de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) do fundo 

SICREDI INSTITUCIONAL IRF-M 1 FI RENDA FIXA - CNPJ: 19.196.599/0001-09. 

3 - Aplicação adicional de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) no fundo 

VINCI TOTAL RETURN INSTITUCIONAL FI AÇÕES - CNPJ: 40.226.010/0001-64. 

4 - Aplicação adicional de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) no fundo 

SANTANDER DIVIDENDOS FIC AÇÕES - CNPJ: 13.455.174/0001-90. 

5 - Aplicação adicional de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) no fundo 

SPX APACHE FIC DE AÇÕES - CNPJ: 16.565.056/0001-23. 

6 - Aplicação adicional de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) no fundo 

IBIUNA EQUITIES 30 FIC FIA - CNPJ: 26.243.348/0001-01. 

7 - Aplicação adicional de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) no fundo 

FINACAP MAURITSSTAD FIA - CNPJ: 05.964.067/0001-60. 

  



 

 

 

8 - Aplicação adicional de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) no fundo QLZ 

MOS FIA - CNPJ: 29.045.353/0001-90. 

9 - Aplicação adicional de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) no fundo 

PRINCIPAL CLARITAS VALOR FEEDER FIC FIA - CNPJ: 11.403.850/0001-57. 

10 - Aplicação adicional de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) no fundo NU 

RENDA FIXA INSTITUCIONAL REFERENCIADO DI FIC FI - CNPJ: 

51.781.137/0001-61. 

11 - Aplicação inicial de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) no fundo 

SICREDI BOLSA AMERICANA - CNPJ: 24.633.818/0001-00. 

12 - Aplicação inicial de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) no fundo 

CONSTANCIA ALOCAÇÃO GLOBAL FIF - CNPJ: 59.481.849/0001-77. 

Sem mais assuntos a serem discutidos na reunião se deu por encerrada às 11:00 

horas, e eu Rodrigo Amaral Leite, lavrei esta ata para constar e assinei.     

 

 

 

 

           Érica Iafélix Sallum                                                Rodrigo Amaral Leite 

 

 

 

 

 

                                    Jefferson de Biagi Candido Silva 

 

 

 

 

 

           Rogério da Silva Simão Júnior                              Daniel Rodrigues Vieira 


